
 

 

 

 
PREGÃO 
ELETRÔNICO 
23/2026 
 
CONTRATANTES  
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA 
 
OBJETO 
Contratação de empresa especializada em locação de caçamba 
estacionário 5m3, para atender a demanda da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Logística na manutenção e conservação do perímetro 
urbano. 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 408.845,28( Quatrocentos e oito mil oitocentos e quarenta e cinco 
reais e vinte e oito centavos ). 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia : 17/09 /2026 às 9h (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       
Menor preço  
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto  
 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 
SIM 
 
EXCLUSIVO ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23 /2026 

 Processo Administrativo Nº 52 /2026 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JAGUARIAÍVA/PR por meio do Departamento de Compras e Licitação sediado à Praça Isabel 
Branco nº 142, Cidade Alta, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL , nos 
termos da  Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto Municipal Nº 781 de 16/05/2025, e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h30min do dia 27 de agosto a 17 de setembro 2026 às 
08h30min. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 17 de setembro de 2026. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 
 
1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇO objetivando Contratação de empresa especializada em locação de 
caçamba estacionário 5m3, para atender a demanda da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Logística na manutenção e conservação do perímetro urbano, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos: 

1.1.      A licitação será dividida em    , conforme tabela anexa ao Termo de Referência.  

1.2. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.2. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2026, conforme Parecer 
Contábil nº 083/2026. 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta 
licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e 
seus Anexos.                                                                     
3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões. 
3.3.  É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bll.org.br/
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3.3.1  Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e 
oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial 
técnico profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, 
entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela.  

3.4.  Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão 
ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito 
Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 
3.5.  O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas 
à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para 
o recebimento das propostas.  
3.6.  O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
3.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá, quando do cadastramento da 
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou 
o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
 
4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

 
PARTICIPAÇÃO: 
4.2 Poderão participar desta Licitação somente as Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme 

disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos. 

4.3 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante; 
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4.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.5 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação. 

4.6. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.6.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

4.6.2 Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

4.6.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.6.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992; 

4.6.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 

4.6.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.7. Informações em relação ao acesso no sistema operacional, poderão ser obtidas pelo 
telefone: Curitiba-PR (41) 3097-4600, da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail 
contato@bll.org.br. 
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, estando facultada a 
inserção concomitante dos documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação.  

5.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.3 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.4 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

5.5 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

mailto:contato@bll.org.br
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6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, conforme regulamento da plataforma; 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistido o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação.  

6.6 O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o 
produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 
preferência indicados no Termo de Referência. 

6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência.  

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.2.4 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR POR LOTE. 
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7.3 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de no mínimo R$ 0,10 Dez Centavos 

7.4 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

7.10 Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.10 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
7.11 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.12 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.13 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.  

7.14 O Critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido 
neste Edital e seus anexos.  

7.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.16 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, deverá ser respeitado o que diz a lei complementar nº 123/2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.17 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60, da Lei nº 14.133. 

7.18 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.  

7.19 Quando se apresentar oportuno, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
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obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 

7.19.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.19.2 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7.19.3 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (TRÊS) HORAS 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 61 da Lei n.º 14.133/2021.  

8.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 
os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

8.3.1     No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.3.1.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 

8.3.1.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.3.1.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. Custos. 

8.3.2    Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que o LICITANTE 
comprove a exequibilidade da proposta. 

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
8.5 Após análise das informações, caso fique caracterizada a inexequibilidade do preço 
proposto, considerando os padrões de qualidade esperados e especificações constantes neste 
Termo de Referência e seus anexos, a licitante será desclassificada. 
8.6 Erros no preenchimento não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
proposta poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação; 
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8.6.1    O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

8.6.2     Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

8.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (TRÊS) HORAS sob pena de 
não aceitação da proposta. 
8.9 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
8.9.1 Entre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

8.9.2 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

8.10  O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender 
aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá 
usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

8.10.1 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

8.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.12 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 

8.13 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.13.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.13.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.14 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.  
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9 DA HABILITAÇÃO  

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 Consulta ao cadastro dos Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná (http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-impedidos-de-
licitar/54/area/250). 

9.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

9.1.3  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
9.1.3.1  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.3.2  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3.3  O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

9.1.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se 
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 03 (três) HORAS, sob 
pena de inabilitação. 

9.3      Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
9.4      Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
9.4.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
9.5 Ressalvado o disposto no item 5.2, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada no TERMO DE REFERÊNCIA, bem como, a constante no 
ANEXO II para fins de habilitação. 

http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-impedidos-de-licitar/54/area/250
http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-impedidos-de-licitar/54/area/250
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.6 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 
(TRÊS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11 DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
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11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.2.4 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.3 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, contato 
telefônico, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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15    DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 (três) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  

15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinada e devolvida no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

15.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 
ônus, antes da contratação. 

15.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

15.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 
a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 
a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
16.1 Os preços contratados poderão ser reajustados em caso de prorrogação da vigência 
contratual, com a devida justificativa e aprovação do fiscal do contrato. 
16.1.1 O índice de reajuste adotado será o INPC/IBGE. 
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16.2 Extraordinariamente, a contratada, em função de imprevistos que altere 
significativamente a correspondência entre os encargos do contratado e a remuneração por 
parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos preços vigentes através de solicitação 
formal à Secretaria interessada, instruída com documentos que comprovem a procedência do 
pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou 
de outros documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. 
Até a decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar 
da entrega completa da documentação comprobatória, a execução do objeto, quando 
solicitado pela Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço contratado em vigor. 
16.3 A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a 
diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 
mercado vigente à época. 
16.4 Independentemente da solicitação de que trata o parágrafo anterior, o contratante 
poderá a qualquer momento reduzir os preços contratados, de conformidade com os 
parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem 
a redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional. 
16.5 Na ocorrência do preço contratado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 
a Órgão Gerenciador do contrato notificará a fornecedora com o menor preço ofertado para o 
item visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, 
mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. 
16.6 Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Comissão de Licitação 
formalmente desonerará a fornecedora em relação ao item e cancelará a sua contratualização, 
sem prejuízos das penalidades cabíveis. 

17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 

18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1 As obrigações da contratante e da contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

19 DO PAGAMENTO 

19.1   As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que:  

20.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

20.1.3 apresentar documentação falsa; 

20.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
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20.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.6 não mantiver a proposta; 

20.1.7 cometer fraude fiscal; 

20.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 

20.2 As infrações do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  

20.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
20.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
20.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
20.4.2 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
20.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
20.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 
prazo de até cinco anos; 
20.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,        
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
20.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
20.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
20.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
20.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  
20.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 
20.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
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observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 
20.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
20.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
20.14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
comprasjag@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada na Sede da Prefeitura 
Municipal, endereço informado no Preâmbulo deste edital, no Setor de Protocolo Geral. 

21.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 

21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital. 

21.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 

22 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
I – O licitante deve observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos dessa cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução do contrato; 
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c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução de contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste edital; (ii) atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

II – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de 
um contrato financiado pelo organismo. 
III – Considerando o propósito das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados a licitação e a execução do contrato. 

23 REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

23.1 Fica assegurado a administração o direito de suspender, revogar a licitação por razões 
de interesse público, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

23.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 
dos atos que diretamente dele dependam. 

23.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

23.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 

23.5 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público 
ou aos demais interessados. 

24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
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24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR, nos 
dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.12.1  ANEXO I - Termo de Referência; e ETP 

24.12.2 ANEXO II – Exigências para Habilitação; 

24.12.3  ANEXO III – Modelo de proposta; 

24.12.4 ANEXO IV – Modelo de Declaração de Responsabilidade 

24.12.5 ANEXO V – Modelo de Declaração Conjunta; 

24.12.6 ANEXO VI – Modelo de Declaração de Condição de ME EPP 

24.12.7 ANEXO VII - Minuta da Ata de Registro de Preço 

 

Jaguariaíva, 25   de  agosto  de 2026 

 

                                                              JOSE SLOBODA  
                                                         PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

PREGÃO ELETRONICO Nº   23 /2026 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1 O presente documento manifesta a necessidade de contratação de empresa 
especializada em locação de caçamba estacionário 5m3, para atender a demanda da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Logística na manutenção e conservação do 

perímetro urbano. 

 

1.2  Itens e quantidades: 

 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNID. 

QTDADE VALOR 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

1 

Locação de 06 
caçambas 
estacionárias de no 
mínimo 05 m³ (cinco 
metros cúbicos) para 
acondicionamento de 
resíduos sólidos, 
incluindo a coleta e o 
transporte para a 
destinação final, com 
coleta realizada uma 
vez por semana em 
locais determinados 
pela SEMIL 

MENSA
L 

12 
R$ 

25.526,58 
R$ 

102.526,32 

2 

Locação de 02 
caçambas 
estacionárias de no 
mínimo 05 m³ (cinco 
metros cúbicos) para 
acondicionamento de 
resíduos sólidos, 
incluindo a coleta e o 
transporte para a 

MENSA
L 

12 
R$ 

8.508,86 
R$ 

306.318,96 
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1.3. A modalidade a ser aplicada nesta aquisição é pregão eletrônico, com a opção pelo 
Sistema de Registro de Preços se justifica por possibilitar uma maior adequação entre a 
demanda e o fornecimento parcelado do material ao longo da vigência da ata. Ainda, tende 
a otimizar a utilização do espaço físico do almoxarifado ao permitir a manutenção de um 
estoque médio anual reduzido. 

1.3 O critério de julgamento adotado será Menor preço por Lote Global; 

1.4 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano contado da data de 
publicação e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, Art. 84, onde poderá ser reestabelecido o 
quantitativo inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 

    1.6.1  Na prorrogação da ata de registro de preços, poderão ser integrados ao 

novo período os órgãos e entidades aderentes e seus respectivos quantitativos, 

bem como os órgãos que manifestarem seu interesse em participar da ata de 

registro de preços até a data da prorrogação, desde que haja anuência do 

fornecedor mais bem classificado na ata de registro de preços. Os custos dos 
insumos, dos materiais, equipamentos e serviços operacionais, serão corrigidos 
por meio de índice de preços (INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor). 

1.5 A Previsão de entrega é parcelada, podendo a administração solicitar a entrega de itens 
unitários, através da emissão de ordem de fornecimento. 

1.6 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente deste processo 
considerando que o Município não dispõe de mão de obra suficiente para gerir esse 
procedimento de forma eficiente e eficaz.  

 

2. DA JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência.  
2.2.  A presente contratação não está inserida no Plano de Contratações Anual (PCA), tendo 

em vista a inexistência de tal instrumento no âmbito da Administração Municipal para 

o corrente exercício. Contudo, a despesa encontra-se plenamente alinhada ao 

Planejamento Estratégico do Ente, com previsão no Plano Plurianual (PPA 2026 – 2029) 

destinação final, com 
coleta realizada duas 
vezes por semana em 
locais determinados 
pela SEMIL 

VALOR TOTAL DA CONSTRATAÇÃO 
R$ 

408.845,28 
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e respaldado nas diretrizes orçamentárias da SEMIL, integrando as ações finalísticas 

voltadas à execução das políticas públicas de gestão de resíduos sólidos urbanos. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO – CICLO DE VIDA DO OBJETO – E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

3.1. A solução compreende a contratação de empresa especializada para a prestação 
de serviços contínuos de locação de caçambas estacionárias de 5m³, incluindo as 
atividades integradas de colocação, substituição, recolhimento, transporte e 
destinação final ambientalmente adequada dos resíduos gerados. 

3.2.  O objeto será adjudicado em Lote Único sob o regime de empreitada por preço unitário, 

agrupando a locação dos recipientes e o serviço de transporte logístico. Essa modelagem 

justifica-se técnica e economicamente para assegurar a responsabilidade civil e 

operacional integral de uma única contratada sobre todo o fluxo de manejo do entulho, 

otimizando a fiscalização e capturando ganhos em economia de escala nas rotas de 

coleta urbanas. 

3.3. Ciclo de Vida do Objeto e Critérios de Sustentabilidade: 

3.3.1. O ciclo de vida do objeto está estimado em 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos 

termos da lei por se tratar de serviço público de natureza contínua essencial à zeladoria e 

salubridade municipal. 

3.3.2. Diferente do setor de suprimentos de consumo, os critérios de sustentabilidade ambiental 

aqui aplicados são de natureza processual e operacional cogente, vinculado a prestação do serviço 

às seguintes exigências:  

a) Rastreabilidade e Destinação Legal: Obrigatoriedade de descarte exclusivo em aterros de 

inertes ou áreas de transbordo e triagem (ATT) indicados pelo Município de Jaguariaíva; 

b) Mitigação de Riscos à Saúde Pública: Manutenção técnica das caçambas em condições 

estruturais operacionais que impeçam o acumulo de águas pluviais, em estrita observância ao 

Art. 5º, §4º Lei Municipal n.º 2.858/2021, combatendo a proliferação de vetores epidemiológicos 

(Dengue); 

c) Controle de Emissões e Dispersão: Utilização compulsória de lonas ou coberturas protetoras 

amarradas nos caminhões durante o trajeto de descarte, mitigando a poluição atmosférica e visual 

decorrente da dispersão de poeiras e fragmentos nas vias públicas de Jaguariaíva. 

 

4. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO: 

4.1. O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas e requisitos 
mínimos descritos do Estudo Técnico Preliminar, elencamos: 

4.2. Dos requisitos de Habilitação e Operacional: 

Como condição para a contratação, a empresa licitante vencedora deverá comprovar a 

regularidade de sua atividade perante os órgãos de fiscalização e trânsito, apresentado; 
a) Autorização expressa, licença ou Alvará emitido pelo Poder Público Municipal de sua sede que 

a qualifique formalmente a operar no ramo de locação de caçambas e transporte de resíduos e 

entulhos; 



    

21 
 

b) Comprovação que possui frota de caminhões compatível e devidamente equipada com os 

sistemas hidráulicos de poliguindaste para a movimentação a movimentação e transporte 

seguro dos recipientes de 5m³. 

4.3. Dos Requisitos Técnicos Obrigatórios dos Equipamentos (Lei Municipal n.º 

2.858/2021) 

c) Durante toda a execução do contrato, todas as caçambas estacionárias disponibilizadas nos 

logradouros e prédios públicos de Jaguariaíva deverão preencher, cumulativamente os 

seguintes requisitos sob pena de recusa do objeto e aplicações de penalidades: 

a) Dimensão Espacial: Capacidade volumétrica máxima limitada de 5m³ (cinco metros cúbicos) 

por recipiente, em estrita observância ao Art. 1º, Inciso I da legislação Municipal; 

b) Padrão de cor e sinalização noturna: Pintura integral e uniforme exclusiva na cor amarela, 

dotada de películas retrorrefletivas de sinalização noturna de segurança (com largura de 08 cm 

a 20cm) em todas as laterais externa, visando a prevenção de acidentes de trânsito; 

c) Identificação e Informações Obrigatórias: Inscrição lateral legível contendo o número de 

identificação individual da caçamba, a Razão Social e o telefone comercial da empresa 

contratada, além do número de telefone da Ouvidoria Municipal e a chancela expressa: 

“Discipline-se pela Lei Municipal n.º 2.858/2021” 

4.4. Dos requisitos de Sustentabilidade Ambiental e Saúde Pública: 

a) Alinhado às diretrizes de governança ambiental da Lei n.º 14.133/2021, o transporte 
rodoviário dos resíduos deverá ser executado com a utilização obrigatória de coberturas tipo 
lona ou telas similares fixadas sobre a carga, impedindo a dispersão de poeira ou fragmentos 

de tijolos/concreto nas vias públicas. 
b) Conforme o art. 5º, §4º da Lei Municipal n.º 2.858/2021, as caçambas fornecidas deverão 

possuir mecanismos ou condições estruturais que evitem o acúmulo de águas pluviais em seu 

interior durante o período em que permanecerem estacionadas, atuando no combate à 

proliferação de vetores de endemias (como o mosquito transmissor da dengue) 

 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Da Condição e local de entrega: 

Por se tratar de caçambas estacionárias, as mesmas ficarão nos seguintes pontos: 

• Cemitério Municipal Bom Jesus; 

• Cemitério Municipal Parque da Saudade; 

• Antiga UBS Distrito Industrial; 

• Rua Cascavel – Acesso à Estação de Captação de Água – SAMAE; 

• Rua Tramandaí – Acesso ao Sertão. 

5.2. Os produtos deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da solicitação de fornecimento ou nota de empenho, encaminhada através de 
correio eletrônico ao endereço indicado pelo licitante vencedor. 
5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 5 dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.4. As caçambas deverão conter os dados de identificação, como telefone de contato e 
Razão Social da Empresa. 
5.5. Exigir licença ou dispensa ambiental fornecida pelo IAT/PR; 
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6. DA GESTÃO DO CONTRATO/ATA E FISCALIZAÇÃO  

6.1. Das regras de execução e fiscalização do objeto: 

a) Em estrita observância à Lei Municipal n.º 2.858/2021, todas as caçambas estacionárias 

disponibilizadas pela contratada nos logradouros públicos de Jaguariaíva deverão 

obrigatoriamente preencher os seguintes requisitos técnicos permanentes, sob pena de recusa 

do equipamento e aplicações de sanções: 

• Dimensão: Capacidade volumétrica máxima limitada a 5m³ (cinco metros cúbicos) por 

recipiente (Art. 1º, I0 

• Sinalização e cor: Pintura integral e uniforme da cor amarela, dotada de película retrorrefletivas 

de sinalização noturna de segurança (com largura mínima entre 8cm e 20cm) fixadas em todas 

as laterais externas; 

• Identificação Institucional: Inscrição lateral perfeitamente visível contendo o número de 

identificação da caçamba, nome e telefone comercial da empresa contratada, número do 

telefone da Ouvidoria Municipal e a indicação expressa: “Discipline-se pela Lei Municipal n.º 

2.858/2021”. 

• Dispositivo Antivetores: Conforme exigência do Art. 5º, § 4º da legislação municipal, as 

caçambas deverão possuir sistema que evite acúmulo de águas pluviais em seu interior durante 

o período em que permanecerem estacionadas; 

• Segurança no Transporte: Durante o translado rodoviário até o local de descarte licenciado, os 

caminhões da contratada deverão obrigatoriamente utilizar coberturas tipo lonas fixadas sobre 

a carga, impedindo a queda ou dispersão de poeira e detritos nas vias públicas. 

6.2. Os agentes públicos designados para a fiscalização e gestão do contrato/ata, serão: 

I – Fiscal: LUIZ CARLOS FERREIRA TERRES 

III – Gestor: Reginaldo Aparecido Cheirubim 

 

7. CRITÉRIOS DE ENTREGA, ACEITABILIDADE E PAGAMENTO 

 

Do recebimento do Objeto 

7.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato/ata, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

7.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

7.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021, comunicando-
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se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

7.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato/ata.  

 

Da Liquidação e pagamento da Nota Fiscal 

 

7.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 
30 dias corridos para fins de liquidação. 

7.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: número do empenho, dados bancários, o prazo de 
validade; a data da emissão; os dados do contrato/ata e do órgão contratante; atestados de 
recebimento do órgão, o período respectivo de execução do contrato/ata; o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.8. O pagamento será precedido de consulta para comprovação de cumprimento dos 
requisitos de habilitação, na hipótese de irregularidade no cadastro ou habilitação, a contratada 
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro. 

7.9. O pagamento efetuado pela prefeitura não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades. 

7.10. É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato/ata. 

 

Da forma de pagamento: 

7.11.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, na assinatura do contrato.  

7.12. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (dias) dias corridos contados do 
protocolo da NF para o Departamento de Tesouraria, após finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior. 

7.13.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

7.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, sendo que o contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. DAS FORMAS E CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. As exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e qualificação 
econômica, serão indicadas no edital, nos termos padronizados pelo Departamento de 
Licitações. 

8.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
Menor preço por Lote Global. 

 

Exigências de habilitação 

8.3. Os requisitos para a habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômica, serão 
definidos no instrumento convocatório. 

 

Qualificação Técnica 

 

8.3.1. Comprovação de aptidão técnica operacional, através de Atestado de Qualificação 
Técnica Operacional, emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a licitante prestou serviços semelhantes e compatíveis com o 
objeto da licitação. A comprovação da referida experiência poderá ser comprovada 
com o somatório de um ou mais atestados. 
a) Os atestados apresentados deverão conter o nome, cargo assinado e contato 

válido do emissor de eventual diligência por parte da Administração. 
8.3.1.1. A presente exigência se justifica, haja vista, que a coleta de entulho aspectos 

técnicos, ambientais e logísticos. Haja vista que a coleta de entulho impacta 
diretamente o meio ambiente, mostra-se fundamental que as empresas 
contratadas demonstrem possuir uma experiência mínima na coleta, transporte e 
destinação de resíduos. 

8.3.2. Comprovação de possuir no mínimo 01 (um) veículo caminhão com idade não 
superior a 10 (dez) anos de uso, equipado com implemento poliguindaste para 
elevação e coleta da caçamba de entulho. Veículo deverá estar devidamente 
registrado em nome da licitante. 

8.3.2.1. A exigência de que o caminhão utilizado no transporte de entulho não ultrapasse 
10 (dez) anos de fabricação trata-se de uma medida que visa garantir a 
preservação do meio ambiente e a segurança viária. Veículos mais antigos tendem 
a apresentam maior desgaste mecânico, resultando em vazamento de fluidos e 
emissões de poluentes. Além disso, a idade avançada compromete a eficiência dos 
sistemas de controle de emissões, contribuindo para a piora da qualidade do ar. A 
segurança também é fator crucial, pois veículos mais antigos estão mais sujeitos a 
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falhas mecânicas e apresentam menor capacidade de frenagem. Essa medida, 
portanto, está alinhada com as normas técnicas e legislação ambiental, visando 
minimizar impactos negativos do transporte de entulho e promover um ambiente 
mais sustentável. 

8.4. Possuir caçambas novas ou em perfeitas condições de uso em quantidade suficiente 
conforme exigido no Edital, com capacidade mínima de 5m³ de acordo com as normas 
da ABNT NBR 14728:2005 e que atenda as exigências da Lei Municipal 2.858/2021, que 
disciplina o uso de caçambas estacionárias nas vias e logradouros públicos para 
recolhimento de entulhos provenientes de obra particular e dá outras providências. 

8.5. Dos requisitos dos equipamentos e critérios ambientais de execução: 
a) Como condição impositiva para a execução contratual e entrega dos equipamentos 

(vistorias operacionais), a contratada obriga-se a disponibilizar caçambas 
estacionarias em perfeitas de conservação, pintura e estanqueidade, dotadas de 
capacidade volumétrica de 5m³, estrito cumprimento às dimensões padrão ABNT 
NBR 14728 e às determinações da Lei Municipal n.º 2.858/2021. 

b) Visando à segurança viária e à mitigação de impactos poluentes na atmosfera no 
Município de Jaguariaíva, os caminhões utilizados no transporte das caçambas 
deverão apresentar, quando solicitado pela Fiscalização, os respectivos laudos de 
inspeção técnica ou comprovantes de manutenção dos veículos utilizados na 
execução do contrato. 

8.6. Medidas da caçamba estacionária conforme descritivo abaixo: 

 

Das Declarações 

 

8.7. Deverão ser apresentados ainda, Declaração Unificada da Licitante, elaboradas em 
papel timbrado e subscrita por seu representante legal, sob as penas da lei. Ex. de 
equipamentos, profissionais técnicos, etc. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

9.3. O valor máximo da licitação para contratação com base nas quantidades estimadas a 
serem adquiridas é de R$ 408.425,28 (Quatrocentos e oito mil e quatrocentos e vinte cinco 
reais e vinte e oito centavos). 

9.4. A metodologia utilizada para composição das estimativas para o valor da aquisição, bem 
como a forma de realização dessas, estão previstas no Decreto Municipal n° 628/2024 e 
demonstradas no Anexo I – Planilha de Formação de Preços. 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.3. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Prefeitura deste exercício, e serão indicadas no parecer contábil; 

10.4. As eventuais  dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

 

11. IDENTIFICAÇÕES: 

 

 

Jaguariaíva em, 13 de maio de 2026. 

 

 

Wiliam César de Mendonça Peres 

Nome e Assinatura responsável pela 
elaboração do Termo de Referência 

 Wiliam César de Mendonça Peres 

Nome e Assinatura responsável pelas 
cotações de preços (quando couber) 

 

 

 

 

_______________________________ 

Reginaldo Aparecido Cheirubim 

Secretário Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Logística 
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ETP 

 
ESTUDO PRELIMINAR TÉCNICO - ETP 

 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública, em especial a Lei Federal 14.133/2021. 

 

1.  DESCRIÇÃO NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 18. § 1º, Inciso I) - 
Obrigatório 

Descrição da Necessidade da Contratação 

A necessidade da contratação de locação de caçambas estacionárias tradicionais com 
transporte incluído decorre da demanda contínua pela gestão adequada de resíduos sólidos 
gerados pela Administração Pública, especificamente entulhos e recicláveis, em conformidade 
com as exigências ambientais e legais. O problema a ser resolvido refere-se à ausência de 
infraestrutura própria para a coleta, transporte e destinação final desses resíduos, o que 
compromete a eficiência e a regularidade do manejo de resíduos, além de gerar impactos 
negativos à saúde pública e ao meio ambiente. 

Sob a perspectiva do interesse público, a escolha da locação de caçambas estacionárias 
tradicionais com transporte incluído apresenta-se como a solução mais vantajosa, pois garante 
a operacionalização contínua e eficiente do serviço, com total responsabilidade da contratada 
pelo transporte e descarte dos resíduos em aterro sanitário devidamente licenciado. Essa 
solução oferece maior previsibilidade e eficiência operacional, reduzindo a necessidade de 
mobilização de recursos próprios da Administração, como veículos, pessoal capacitado e 
estrutura logística, que poderiam ser empregados em outras atividades essenciais. 

A adoção dessa solução pela unidade demandante assegura o atendimento às normas técnicas 
aplicáveis, como a ABNT NBR 14728:2005, e à legislação municipal vigente, promovendo o 
descarte ambientalmente adequado dos resíduos. Além disso, ela minimiza riscos de falhas 
operacionais e custos extras associados a atrasos ou inadequações no transporte e descarte, 
garantindo a continuidade dos serviços públicos essenciais. 

Dessa forma, a locação de caçambas estacionárias tradicionais com transporte incluído 
configura-se como a alternativa mais eficiente, econômica e alinhada com o interesse público, 
possibilitando a melhor solução para o problema identificado pela Administração. 

2. REFERÊNCIA AO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, INSTRUMENTOS DE 
PLANEJAMENTO E DEMAIS NORMAS (Art. 18. § 1º, Inciso II) 

 

A presente contratação não se encontra prevista no Plano de Contratações Anual do Município, 

posto que ainda não foi realizada a PCA do presente exercício, entretanto está alinhada ao 
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PPA 2026 – 2029 no âmbito das ações orçamentarias da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

Logística e Agropecuária, vinculada à execução das políticas públicas de resíduos urbanos. 

 

3. DOS LEVANTAMENTOS DE MERCADO (análise das alternativas possíveis) (Art. 
18. § 1º , Inciso V) 

Aqui estão algumas soluções possíveis que o mercado oferece para atender à necessidade de 
locação de caçambas estacionárias, considerando suas vantagens e desvantagens: 

1. Locação de caçambas estacionárias tradicionais com transporte incluído 

• Vantagens: 
o Praticidade, pois a empresa contratada cuida do transporte, esvaziamento e 

manutenção. 
o Cumpre as normas ambientais e regulamentações locais (quando especificado 

no contrato). 
o Reduz a necessidade de a Administração Pública mobilizar recursos próprios 

para transporte e descarte. 
• Desvantagens: 

o Dependência de terceiros para a logística, podendo haver atrasos. 
o Custos geralmente mais elevados devido à inclusão do transporte e 

manutenção. 

 

2. Locação de caçambas estacionárias sem transporte incluído 

• Vantagens: 
o Custo reduzido, já que o transporte não está incluído. 
o Ideal para situações onde o ente público já possui estrutura própria para 

transporte e destinação de resíduos. 
• Desvantagens: 

o Exige que a Administração Pública tenha veículos adequados e pessoal 
capacitado para o transporte e descarte. 

o Riscos associados à manutenção podem aumentar caso a contratada não seja 
responsável. 

 

3. Contratação de solução integrada (locação + transporte + destinação final de resíduos) 

• Vantagens: 
o Solução completa, incluindo o cumprimento das normas ambientais e leis locais. 
o Reduz a carga administrativa e operacional para a Administração Pública. 
o Maior previsibilidade de custos, já que todos os serviços estão incluídos no 

contrato. 
• Desvantagens: 

o Custo inicial mais elevado em comparação com outras opções. 
o Exige controle mais rigoroso do contrato para garantir que a destinação final 

esteja sendo realizada adequadamente. 
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4. Aquisição de caçambas em vez de locação 

• Vantagens: 
o Reduz custos a longo prazo, pois elimina pagamentos recorrentes de locação. 
o Maior autonomia no uso e gerenciamento das caçambas. 

• Desvantagens: 
o Alto custo inicial de aquisição. 
o Necessidade de infraestrutura própria para transporte, manutenção e descarte. 
o Pode gerar subutilização se a demanda for sazonal ou variável. 

5. Locação de caçambas móveis com rodízio 

• Vantagens: 
o Flexibilidade para ajustar a quantidade de caçambas de acordo com a 

necessidade. 
o Redução de custos em caso de baixa demanda em períodos específicos. 

• Desvantagens: 
o Requer maior planejamento para assegurar a disponibilidade das caçambas nos 

momentos necessários. 
o Dependência da contratada para o rodízio. 

• A solução escolhida, locação de caçambas estacionárias tradicionais com 

transporte incluído, é adequada para atender à necessidade identificada, 

considerando os objetivos da Administração Pública em promover a gestão eficiente e 

ambientalmente correta dos resíduos sólidos gerados, em conformidade com a 

legislação vigente e o interesse público. 

• A contratação garante a disponibilização contínua de caçambas adequadas para o 

armazenamento temporário de entulhos e materiais recicláveis, bem como o transporte 

regular para destinação final em aterro sanitário licenciado, atendendo às normas 

técnicas e ambientais aplicáveis, incluindo a ABNT NBR 14728:2005 e a Lei Municipal 

nº 2.858/2021. 

• Além disso, a opção por um contrato global assegura maior eficiência operacional, reduz 

custos administrativos e centraliza a responsabilidade técnica em um único fornecedor, 

facilitando o controle e a fiscalização pela Administração. Essa abordagem evita a 

fragmentação do objeto, que poderia gerar dificuldades de gestão e comprometer a 

regularidade e a qualidade do serviço. 

• Portanto, a contratação de locação de caçambas estacionárias tradicionais com 

transporte incluído revela-se a solução mais eficaz e vantajosa para o atendimento da 

necessidade, garantindo a economicidade, a eficiência e o cumprimento das finalidades 

públicas a que se destina 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 18. § 1º , Inciso III)  

 

Para fins de habilitação e execução operacional, o futuro fornecedor deverá comprovar e 

cumprir estritamente as diretrizes da legislação local: 

a) Autorização expressa/licença do Poder Público Municipal para operar no ramo de 

transporte de entulhos; 

b) Equipamentos (caçambas) com capacidade máxima limitada a 5m³; 
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c) Pintura na cor amarela, dotada de faixas retrorrefletivas de sinalização noturna, (largura 

de 8cm a 20cm) em todas as laterais; 

d) Identificação lateral visível contendo o número da caçamba, nome e telefone da 

empresa, além do número de telefone da Ouvidoria Municipal e o número da Lei 

Municipal n.º 2.858/2021 

Os caminhões de transporte deverão possuir sistema de lona ou cobertura similar 
fixada para o translado seguro, mantendo lanternas tipo “pisca-alerta” e cones refletivos 
ativos durante as manobras, sob total responsabilidade da contratada por eventuais 
danos causado ao patrimônio público ou privado 
 

 
 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES (Art. 18. § 1º, Inciso IV) - Obrigatório 

 

  A formalização da presente demanda foi obtida através da observação dos mesmos itens 

licitados em anos anteriores 

 

 

 

 

 

 

 

6. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - PREÇOS OU DOS MEIOS DE 
PREVISÃO DE PREÇOS REFERENCIAIS (Art. 18. § 1º , Inciso VI) - Obrigatório 

 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

QUANTIDAD

E 

1 

Locação de Caçamba 
estacionária de no mínimo 5 m3 
(cinco metros cúbicos) para 
acondicionamento de resíduos 
sólidos de construção civil, 
incluindo a coleta e o transporte 
para a destinação final, com coleta 
realizada uma vez por semana em 
locais determinados pela  
Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Logística. 

Unidade 

2 

2 

Locação de Caçamba 
estacionária de no mínimo 5 m3 
(cinco metros cúbicos) para 
acondicionamento de resíduos 
sólidos de construção civil, 
incluindo a coleta e o transporte 
para a destinação final, com coleta 
realizada duas vezes por semana 
em locais determinados pela 
Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Logística. 

Unidade 

6 
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A estimativa do valor da contratação foi apurada em conformidade com o Art. 23 da Lei Federal 

n.º 14.133/2021 e com o Art. 6º incisos I e VIII do Decreto Municipal n.º 628/204, utilizando-se 

a combinação de parâmetros mercadológicos oficiais e cotações diretas: 

• Fontes utilizadas: 

a) Pesquisa direta com fornecedores: Orçamentos obtidos junto a empresas 

especializadas do ramo, devidamente acostados aos autos na Planilha de cotações; 

b) Contratações similares de Outros Entes Públicos: Parâmetros extraídos da Ata de 

Registro de Preços n.º 030/2026, do Município de Acreúna/GO. Cuja cópia e 

comprovantes integram a instrução do processo. 

• Metodologia de Apuração: O preço estimado de referência resultou média dos valores 

obtidos, garantindo a compatibilidade dos valores com a realidade de mercado e a 

perfeita consonância entre este Estudo, a Análise Crítica de Preços e o Mapa 

Comparativo de Cotações. 

7. DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 18. § 1º , Inciso VII) 

 

A solução escolhida e que será implementada pela SEMIL é a modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO. É importante ressaltar que não foram identificados requisitos que possam 
restringir a competitividade no mercado, levando em consideração a distância e o fato de que 
a empresa contratada prestará serviços apenas no Município de Jaguariaíva/PR.  
A responsabilidade pela prestação do serviço recai sobre a contratada, sem qualquer custo 
para o Município de Jaguariaíva. A responsabilidade civil e ético-profissional pela qualidade, 
solidez e segurança da operação ou do serviço é da executante. A contratada deverá tomar as 
medidas necessárias visando a prestação dos serviços com segurança e qualidade.  
O serviço a ser adquirido deve ser executado de acordo com o descrito no “OBJETO” e nas 

especificações dos serviços. Qualquer atraso no fornecimento resultará na aplicação das 

sanções estabelecidas na Lei 14.133/2021 e suas disposições correlatas, bem como em 

conformidade com outras normas pertinentes, conforme definido no Edital. 

O pagamento à empresa contratada será efetuado mensalmente, de acordo com o estabelecido 

na ordem de fornecimento. Junto à nota fiscal deverão ser fornecidos os comprovantes, 

devidamente assinados por extenso, pelos servidores autorizados pela SEMIL. 

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO (Art. 18. § 
1º, Inciso VIII) - Obrigatório 

 

Justificativa do Parcelamento ou Não da Contratação 

A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 47, inciso II, dispõe que as licitações deverão atender aos 
princípios do parcelamento sempre que for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. 
O §1º do mesmo artigo estabelece que, na aplicação do princípio do parcelamento, devem ser 
considerados: (i) a responsabilidade técnica; (ii) o custo para a Administração de diversos 
contratos frente às vantagens da redução de custos com a divisão do objeto em itens; e (iii) o 
dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. 

No presente caso, a contratação será realizada de forma global, sem parcelamento, tendo em 
vista que essa abordagem atende melhor ao interesse público e está fundamentada nas 
seguintes razões: 
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1. Responsabilidade técnica: A unificação do objeto em um único lote permite que um 
único contratado seja responsável pela execução integral do serviço, garantindo maior 
controle e simplificação na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais, 
especialmente considerando a necessidade de transporte periódico e destinação 
adequada dos resíduos em conformidade com a legislação ambiental. 

2. Custo para a Administração: A divisão do objeto em itens resultaria na celebração de 
diversos contratos, o que implicaria custos adicionais para a Administração relacionados 
à gestão contratual, como fiscalização, controle e processamento de pagamentos. 
Dessa forma, a contratação global se mostra mais econômica e eficiente. 

3. Ampla competitividade: A opção por não parcelar o objeto não comprometerá a 
competitividade do certame, pois o mercado apresenta fornecedores aptos a prestar o 
serviço de locação de caçambas estacionárias tradicionais com transporte incluído de 
forma integral. Além disso, a concentração do objeto em um único contrato não 
configura barreira de entrada, pois as exigências de habilitação serão proporcionais e 
compatíveis com o objeto contratado. 

Dessa forma, a contratação por lote único, resultando em um único vencedor, é a melhor 

solução para atender à demanda pública, garantindo a eficiência administrativa e o 

cumprimento das normas legais. O parcelamento, nesse contexto, não se mostra tecnicamente 

viável ou economicamente vantajoso, sendo a contratação global a alternativa mais adequada 

e alinhada ao interesse público 

 

9. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  (Art. 18. § 1º, Inciso X) 

 

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no 

âmbito da Administração. 

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS / INTERDEPENDENTES (Art. 18. § 1º, Inciso XI) 

 

Não há contratações que guardam relação afinidade com o objeto da compra 

contratação pretendida, sejam elas já realizadas, ou contratações futuras. 

 

11. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO (Art. 18. § 1º , Inciso XII) 

 

O objeto possui impacto ambiental direto intrínseco, classificado no gerenciamento de 

resíduos sólidos urbanos. Para mitigar os riscos de degradação ambiental, a contratação impõe 

as seguintes medidas obrigatórias de tratamento à contratada: 

a) Controle de Vetores e Saúde Pública: Adoção de medidas mecânicas nas caçambas 

estacionadas que impeçam o acúmulo de água de chuva, eliminando riscos de 

proliferação de vetores nocivos à saúde pública (Aedes aegypti), conforme Art. 5º, § 4° 

da Lei Municipal n.º 2.858/2021. 

b) Mitigação da Poluição Atmosférica e Visual: Utilização obrigatória de lonas protetoras 

amarradas durante o transporte rodoviário para impedir a dispersão de poeira e detritos 

nas vias públicas. 
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12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS (Art. 18. § 1º, Inciso IX) 

 
Os resultados almejados com a presente contratação referem-se à eficácia e otimização do 
Setor Operacional, ao atendimento de todas as demandas, ao suporte às atividades do órgão, 
à asseguração da continuidade da prestação de tais serviços e ao uso racional dos recursos 
financeiros.  
Essa contratação visa atender ao princípio da economicidade, cuja meta é obter a melhor 
relação custo-benefício possível em termos de recursos financeiros, econômicos e 
administrativos, permitindo que os serviços sejam realizados de forma rápida, econômica e 
sustentável. 
 

13. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 18. § 1º, 
Inciso XIII) - Obrigatório 

 
 
Diante dos estudos técnicos, operacionais e ambientais reunidos neste instrumento, que 
demonstraram a total inviabilidade de execução direta por ausência de frota pesada e logística 
própria da Administração. Desta forma DECLARA-SE PLENAMENTE VIÁVEL a contratação 
pública pretendida, mediante a locação de caçambas estacionárias tradicionais com transporte 
incluído, por se apresentar como a solução mais econômica, segura e alinhada ao interesse 
público para a gestão de resíduos. 
 

14. NOME E ASSINATURAS PROFISSIONAIS ENVOLVIDOS NA ELABORAÇÃO do 
ETP:  

 
Jaguariaíva em, 11 de maio de 2026. 
 
 
Elaboração: Wiliam César de Mendonça Peres 
Cargo: Agente Administrativo 
Matrícula 690 
 
 
 
 
 
 
Aprovação: Reginaldo Aparecido Cheirubim 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e Logística 
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ANEXO II - HABILITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRONICO Nº   23 /2026 
DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

1.   HABILITAÇÃO 

1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

1.1.1. Os documentos exigidos para Habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, 
através do campo “Documentos Complementares – Pós Disputa” em formato digital, no prazo 
de 03 (TRÊS) HORAS, nos termos do subitem 5.1 deste edital, os quais deverão ser 
encaminhados acompanhando a Proposta Final ajustada ao lance vencedor, e/ou ao e-mail: 
comprasjag@gmail.com, estando facultada a inserção concomitante dos documentos de 
habilitação exigidos no edital, no momento do preenchimento da proposta, a fim de conferir 
brevidade à adjudicação do processo, tendo como base os princípios da eficiência, da 
motivação, da razoabilidade, da celeridade, conforme art. 5º da Lei nº 14.133/21. 

1.1.2. Eventualmente, poderão ser solicitados documentos complementares sanatórios, nos 
termos do art. 64, I da Lei nº 14.133/21, corroborado pelo subitem 7.19.3 deste edital, os quais 
deverão ser encaminhados nos termos do subitem anterior.  

1.1.3. Considerando o regulamentado pela Lei Nº 14.063 de 23 de setembro de 2020 que dispõe 
sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos, recomenda-se, 
preferencialmente o uso de respectiva ferramenta digital, com a finalidade de dispensa do 
contido no subitem 1.1.4 abaixo: 

1.1.4. A critério do(a) Pregoeiro(a) e da Comissão de Contratação/Apoio poderão ser solicitadas 
para encaminhamento, observando o prazo de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data 
da realização do Pregão, a Proposta original, assim como as Declarações contidas no subitem 
1.2.1 deste Anexo, acompanhado de eventual documento que não possa ser substituído por 
assinatura e/ou certificação eletrônica, considerando-se por original, documento que tenha 
passado por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por cópia não 
autenticada, mediante a exibição dos originais para conferência por parte do Pregoeiro ou 
através de exemplares publicados em órgão da Imprensa Oficial e com validade na data de 
realização da licitação. 

Endereço para envio: Prefeitura Municipal de Jaguariaíva/PR sito à Praça Isabel Branco nº 142, 
Cidade Alta, CEP: 84.200-000, aos cuidados do Departamento de Compras e Licitação. 

1.2  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
1.2.1. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

a) atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei; 

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

mailto:comprasjag@gmail.com
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c) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação; 

d) a empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 
27/10/99). 

1.2.1.1 Todas as declarações mencionadas nos desdobramentos do presente subitem poderão 
ser substituídas por uma Declaração Conjunta, formulada pela licitante, desde que aborde 
todos os termos exigidos, conforme Modelo do Anexo V, assinada por representante legal da 
proponente; 

1.2.1  Habilitação Jurídica 

a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

 b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício. 

1.2.2. Regularidade Fiscal 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(CNPJ-MF); 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, compreendendo 
os tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da Fazenda 
Nacional; 

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
expedida pelo órgão competente; 

d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
expedida pelo órgão competente; 

d.1) No caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, deverão 
ser apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros; 

e) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS (CRS/FGTS); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - CNDT, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Inciso incluído pela Lei 
12.440, de 2011).www.tst.gov.br; 
 
g) Inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
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1.2.3 A habilitação técnica e financeira quando solicitada constará em tópico específico 
do Termo de Referência, relativa à atividade pertinente e compatível com o objeto da 
licitação. 

1.3. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em 
cópia simples, a ser autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os 
originais. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 
1.4. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso 
da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo 
para atendimento. 

1.5.   A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará INABILITAÇÃO da 
licitante.  

1.6.  Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do 
CNPJ e respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, 
que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a 
executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser 
apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 

1.7. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há 
menos de 90 (noventa) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.  

1.8.  Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, havendo alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

1.9.  A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei 14.133/21, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura 
do contrato, ou revogar a licitação. 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRONICO Nº  23  /2026 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da presente licitação 
Pregão, na Forma Eletrônica Nº 23/2026 acatando todas as estipulações consignadas no 
respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO [READEQUADO AO LANCE VENCEDOR] 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o ANEXO I do Edital. 

OBSERVAÇÕES: 

Valores para a proposta corrigida deverão obedecer somente ao limite de duas casas 
decimais. 

PROPOSTA: R$ [Por extenso] 

  CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Itens de no mínimo ... dias, a 
contar do recebimento definitivo do objeto pela Contratante.  

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no ANEXO I, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer 
que incidam sobre a contratação. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública da 
Concorrência. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
ATÉ DECISÃO. 
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ANEXO IV MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIAÍVA 

´PREGÃO ELETRÔNICO Nº23/2026 

(Processo Administrativo n° 52/2026) 

 
 
A empresa (__________________), inscrita no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 

sediada à Rua (_________________), por intermédio de seu responsável legal/Procurador, 
sr(a). (_____________), portador da carteira de identidade nº xxxxxxxxxxx e do CPF nº 
xxxxxxxxxxx, no uso de suas atribuições legais, vem DECLARAR, sob as penas da Lei, na qualidade 
de participante da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, instaurado por esta Prefeitura 
Municipal, para fins do disposto no inciso §1º do artigo 63 da Lei nº 14.133/2021, de que sua 
proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos Direitos 
Trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 

 
Em ___  de  ____________ de ____ 
_____________________________ 

Diretor ou Representante Legal 
 
NOTA 1: a Declaração deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa, sem rasuras, 
emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal, e deverá 
ainda constar todos os dados da empresa, tais como: Razão Social, Endereço completo, 
Telefone fixo e celular, CNPJ, e-mail, site, etc.   
 
NOTA 2: Esta declaração deverá acompanhar a Proposta Final, nos termos do subitem 1.1.1 
do Anexo II deste Edital, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO da Proposta. 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIAÍVA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 

(Processo Administrativo n° 52/2026) 

DECLARAÇÃO CONJUNTA: 
1. Declara, o conhecimento de todos os termos da licitação, bem como tomou conhecimento 
de todas as especificações concernentes ao objeto da licitação, declarando ainda que cumpre 
todos os requisitos exigidos. 
2. Declara, que cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos 
termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/21. 
3. Declara, que recebeu os documentos relacionados no edital e tomou conhecimento de todas 
as informações necessárias, inclusive, das condições locais, para o fiel cumprimento das 
obrigações deste certame de licitação. 
4. Declara, ainda, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que 
não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 
quatorze anos de idade, em atenção Lei nº 9.854/99. 
5. Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável 
pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.  
6. Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e 
este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de 
Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 
E-mail:  
Telefone: ( )                                Em ___  de  ____________ de ____ 

_____________________________ 
Diretor ou Representante Legal 

NOTA: a Declaração deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa, sem rasuras, 
emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal, e deverá 
ainda constar todos os dados da empresa, tais como: Razão Social, Endereço completo, 
Telefone fixo e celular, CNPJ, e-mail, site, etc.   
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME EPP 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIAÍVA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 

(Processo Administrativo n° 52/2026) 

 
_____________ (razão social), inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, por 
intermédio de seu representante legal, o Sr. ____________________, portador da C.I. nº 
______________ e inscrito no CPF sob o nº _________________, declara, sob as penas da lei 
que a nossa empresa encontra-se enquadrada como _________________________ 
(Microempresa (ME) ou empresa de Pequeno Porte (EPP), para fins das prerrogativas do art. 3º 
da Lei Complementar nº 123/2006 e que não esta sujeita a quaisquer impedimento estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a art. 49 da citada lei, bem 
como, observa os limites estabelecidos pela mesma. 
 _________________, ___ de _________________de 2026 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
NOTA: a Declaração deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa, sem rasuras, 
emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal, e deverá 
ainda constar todos os dados da empresa, tais como: Razão Social, Endereço completo, 
Telefone fixo e celular, CNPJ, e-mail, site, etc.   
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 ANEXO VII MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº   /2026 

Processo Licitatório Nº     /2026 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA 

 

Aos _____ dias do mês de_____ de _____, na Prefeitura Municipal de Jaguariaíva, situada 

__________________________________________, em Jaguariaíva (PR) representada 

neste ato pelo, Sr. _______________________  , brasileiro, portador da Cédula de 

Identidade nº _________________ e CPF/MF nº ______________; e do outro lado as 

empresas a seguir descritas e qualificadas, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2001 e alterações posteriores todos representados conforme documento de 

credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolvem registrar os preços, conforme 

decisão exarada no processo administrativo nº _____ e HOMOLOGADA, às fls. _______, 

publicada no Órgão Oficial do Município, edição de ___________ (fls. _____/_____), 

referente ao Pregão Presencial nº              , consoante as seguintes cláusulas e condições: 

1 - Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: .............................., 

CNPJ n° ...................................., representado pelo seu ...................................................., Sr 

(a) .......................................... (qualificação), à saber. 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO Marca UNI QNTD 
VALOR UNI. 

MAX 

VALOR TOTAL 

MAX. 

         

 

1.2. A Administração efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através da entrega de uma 

via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de 

recebimento por qualquer meio. 

1.3. O prazo para o fornecimento será imediato, contados do recebimento pelo detentor 

da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido de fornecimento representado pela 

correspondente NOTA DE EMPENHO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, no endereço e 

horário determinado pela Secretaria solicitante. 

1.4. Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos, em até 30 (trinta) dias úteis após o 

recebimento definitivo (formal e objetivo dos produtos), mediante apresentação da 

respectiva fatura acompanhado dos demais documentos fiscais, inclusive comprovantes da 

seguridade social. 
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1.5. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos 

trimestralmente, com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

1.6. Os materiais fornecidos serão recebidos provisoriamente; o recebimento definitivo 

será feito após a verificação das especificações, qualidade e quantidade, e 

consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento 

provisório. 

1.7. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as 

contratações com a fornecedora, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 

assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de 

condições, nos termos do parágrafo quanto, artigo 40, II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

suas alterações. 

1.8.1 - O licitante vencedor estará sujeito as penalidades previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

1.8.2 - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução 

total do contrato, e em caso de rescisão contratual por inadimplência da contratada.   

1.8.3 - Multa de 1% (dez) por cento, sobre o valor de cada item da proposta atualizada, por 

dia que exceder o prazo contratual pela não prestação do serviço, até o limite de 30%. 

1.8.4 - Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de 

inexecução parcial ou qualquer outra irregularidade.  

1.8.5 - As multas mencionadas nos itens 1.8.2, 1.8.3 e 1.8.4 poderão ser descontados dos 

pagamentos a que a contratada tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, 

ou ainda judicialmente quando for o caso. 

18.6 - As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou 

penais, previstas na Lei 14.133/21. 

1.8.7 - A licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, 

pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, impedida de licitar e contratar com a Administração 

Pública nos casos de: 

a) apresentação de documentação falsa; 

b) retardamento na execução do objeto; 

c) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 

d) comportamento inidôneo; 

e) fraude na execução do contrato; 

f) falha na execução do contrato. 

 

1.9. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração 

e nas hipóteses dos artigos 137 e 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou a pedido justificado 

do interessado, presente às razões orientadas pela Teoria da Imprevisão. 
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1.10. A fornecedora deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Pregão nº (...) 

1.11. Faz parte integrante desta Ata de registro de Preços, aplicando-se todos os seus 

dispositivos, o edital de Pregão nº (...) a Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento 

com os termos aditados e a proposta de detentora da Ata naquilo que não contrariar as 

presentes disposições. 

1.12. A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, 

contado a partir da data da publicação no Semanário Oficial do Município. 

1.13. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão 

dirimidas no Foro da Comarca de Jaguariaíva, Estado do Paraná, esgotadas as vias 

administrativas. 

1.14. Para constar que foi lavrada a presente. Ata de Registro de Preços, que vai assinada 

pelo Município de Jaguariaíva, na pessoa do prefeito municipal pelo(s) Sr(s) representantes, 

qualificado preambularmente, representando a detentora e testemunhas.      

 

MUNICIPIO DE JAGUARIAÍVA   EMPRESA (S) DETENTORA DA ATA 

Prefeito Municipal 

  

              

         Testemunha:                      Testemunha: 

             CPF/RG:                                                                          CPF/RG 


